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O artigo apresenta uma investigação de identidade cultural e diversidade aplicada a alunos ingressantes de um curso de engenharia de produção, da ótica dos que podem ser apontados com alto potencial no uso de softwares e internet. O referencial teórico pautou-se em autores de estudos culturais e de educação especial e na legislação. A metodologia foi exploratória e de campo. Os resultados sugerem que o sucesso escolar dos ingressantes aparenta vir do esforço individual, familiar e das escolas onde estudaram. Concluiu-se sobre o papel da universidade quanto a prover fluência tecnológica e pela pertinência dos conhecimentos da educação especial aos estudos culturais, em contribuição interdisciplinar.
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The paper presents an investigation of cultural identity and diversity on fresh students in the course of production engineering under the view who can be pointed with high potential in the use of software and internet . The theoretical framework was based in cultural studies and special education authors and legislation. The methodology used for the study was exploratory and field. The results suggest that the academic success of fresh students can come in the individual effort, family, and schools where they studied. It’s concluded about the role of the university in providing technological fluency and relevance of the special education knowledge for cultural studies in interdisciplinary contribution.
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Introdução
Os estudantes que optam por estudar engenharia são vistos, em geral, como indivíduos com conhecimentos e habilidades muito bons em conteúdos de ciências exatas, destacando-se em matemática. Essas observações se confirmam no senso comum devido a nota mínima exigida nos exames para ingresso em cursos de engenharia; que costuma ser maior do que em muitos outros cursos, situação em que as notas em conteúdos de base matemática exercem um importante papel.

No entanto, não é claro se essas competências foram adquiridas até essa fase da vida por uma formação que se voltou para esse propósito e muita dedicação, ou se é uma dotação específica. Para embaralhar qualquer conclusão empírica, observa-se que esses estudantes ao cursarem disciplinas de ciências exatas, nos primeiros anos da vida universitária, nem sempre se mantém com a mesma performance, podendo apresentar insucesso repentino em disciplinas ditas “duras”; um fator que pesa na taxa de evasão, se não causal, ao menos interveniente.

Considerando-se a evasão, um primeiro olhar sugere ser ocasionada por razões de disponibilidade de tempo para o estudo devido ao trabalho, compatibilidade do horário do curso com a do trabalho, desencanto com a carreira relacionada ao curso e descompasso didático-pedagógico do ensino proposto com a realidade do aluno.
Tendo essas questões em vista, observando-se que não se dispunha de informações sobre os ingressantes do Curso de Engenharia de Produção em quantidade suficiente para subsidiar a ação docente desejada. Desta forma, propôs-se uma pesquisa socioeconômica e cultural para levantar a identidade cultural do grupo e sua diversidade, especialmente quanto àqueles seus componentes que podem ser apontados com potencial elevado ou altas habilidader/superdotação
, para no uso de softwares de computação pessoal e internet. Para tanto, com esse indicador busca-se futuramente o alinhamento ao Decreto No 7.611, de 17 de novembro de 2011 (BRASIL, 2011) e o aprimoramento das ações didático-pedagógicas
A motivação em fazer corte específico em potencialidade superior foi pela ocorrência de ingressantes com essa condição, devido às considerações inicialmente apresentadas.

Devido ao amplo leque de disciplinas da área de exatas e tecnologia, escolheu-se pesquisar as habilidades no uso de software, por serem não somente da área de conhecimento abordada, mas, também, sua aquisição implicar em atitudes de autonomia, curiosidade e persistência, que são características muitas vezes de pessoas com alto potencial.
Quanto ao recurso adotado, o da identidade cultural, é utilizado nos estudos culturais para se conhecer um determinado grupo a partir do levantamento de signos que constituem a imagem mental com que se identifica o coletivo focalizado. 
Os estudos de multiculturalidade e diversidade são importantes porque tornam possível se destacar subgrupos com questões a serem social e culturalmente resolvidas, como as de ser provido ou não de suficientes habilidades tecnocomputacionais para o êxito profissional. Também, aqueles decorrentes de características culturalmente depreciadas e cujo subgrupo é tratado de forma em que se mascaram ou atenuam as situações de desfavorecimento, como são os de gênero e com deficiências e/ou altas habilidades/superdotação.
Identidade de grupo e multiculturalidade

A identidade cultural de um indivíduo ou grupo, também denominada simplesmente identidade, é um objeto somente teórico e conceitual, afirma Bhabba (1998). O mencionado autor explica que se refere à imagem gerada na mente dos que tecem ponderações a seu respeito. Essa imagem forma-se marcando mentalmente para o sujeito - quais são suas diferenças em relação aos outros - gerando um conjunto que lhe é representativo.
Segundo explicação creditada por Woodward (2009) à antropóloga Mary Douglas, essa ordenação seletiva da realidade pelas estruturas cognitivas é mediada pela cultura. Ao se destacar e posicionar as diferenças percebidas nas coisas e pessoas produzem-se os seus significados, com isso, ocasiona a reprodução das relações sociais. Esse mecanismo, segundo Sahlins (2007), torna cultural o ato de perceber algo e atribuir significados, levando os sentidos a distinguir algumas diferenças reais e não a outras; ao implementar-se ou não no cérebro o que a cultura oferece. 

Essa proposição, para Woodward (2009), que cita Hall (1997), é fundamentada na ideia de Émile Durkheim de que cada grupo tem sua vida social organizada e ordenada pelos sistemas de classificação de sua cultura, os quais agem a partir das falas e rituais, com cada coisa ou pessoa ganhando seu sentido no grupo pela linguagem, que as posiciona em relação às demais.

Contudo, Bauman (1999) assinala que, nestes tempos pós-modernos, ocorrem subgrupos, de tal maneira que a variabilidade cultural gerada cria resistências a uma rigidez classificatória, o que faz o poder da classificação passar a ter limites pela impossibilidade de se classificar, fragmentar e nomear as coisas sem ambivalências e/ou ambiguidades. Como consequência, os sistemas de poder gerados na cultura hegemônica ficam enfraquecidos.
Uma consideração semelhante também se encontra em Canclini (2009), que pontua que as identidades se veem em remodelações constantes no que tange aos seus modos de ser e as suas relações sociais. Por elas serem apresentadas a outros modos de vida e condicionantes  acabam levando-as a negociarem e confrontarem o poder por diferentes sistemas socioculturais gerando a multiculturalidade, devido à necessidade dos indivíduos de diferentes culturas conviverem bem.

A multiculturalidade é um tema-padrão que está presente em todos os ambientes, até mesmo naqueles que estimulam fortemente uma identidade hegemônica e, segundo, Canclini (2009), Jullien (2009), Woodward (2009), Eagleton (2010), as questões a ela relacionadas sobressaem nos estudos culturais.
Bhabba (1998), Wallerstein (2006), Sahlins (2007) e Eagleton (2010) assinalam que os estudos culturais compõem uma área do conhecimento e que pesquisam os indivíduos que integram o grupo, inclusive as suas percepções sobre assuntos críticos, pressionam a sociedade atual, impactam culturalmente o coletivo exigindo posicionamento, de forma tal que se destacam como temas-padrões nas agendas políticas e na mídia, razão pela qual recebem a denominação de agendas.

A metodologia dessa área, para traçar a identidade cultural e a multiculturalidade, parte dos posicionamentos individuais manifestados sobre questões de agenda. Isso busca  levantar pontos identificadores que reflitam posições coletivas para posicionar o grupo e destacar a sua concepção de vida social entre as diferentes e conflitantes concepções de vidas sociais que se observa existir, fato que propicia a Moreira e Silva (1995, p. 27) o comentário de que a cultura “é aquilo pelo qual se luta, e não aquilo que recebemos”.

Entre as agendas atuais, destacam-se:

a) A informatização do mundo, pressionando por muitas habilidades em tecnologia da informação (SASSEN, 2007), a ponto de requerer o reconhecimento como tecnologicamente alfabetizado, segundo Diniz (2007), como também, ser conhecedor de softwares de processamento de texto, apresentação e navegação na internet e ser hábil em planilhas e banco de dados;
b) A ascensão da classe média e a da urbanização, destacado por Wallerstein (2006), que traz questões de renda e hábitos de entretenimento e lazer, entre outros; e 
c) A diversidade cultural, que, conforme explica Lopes (2007), surge devido a características corporais, como gênero ou ter uma deficiência e/ou altas habilidades/superdotação.
Redução da multiculturalidade à diversidade

Os grupos, que compõem a multiculturalidade do tecido social, têm as diferenças entre seus componentes articuladas por meio de identidades culturais específicas, o que leva a se fragmentarem em subgrupos.
As diferenças são ocasionadas por fatores e podem ser classificadas de acordo com sua origem, como individuais, do grupo e do contexto, de acordo com Gutierrez; Maz (2004). As mencionadas autoras citam o modelo de pesquisa proposto por Alvarez; Bisquerra (1996), no qual as diferenças étnicas, de gênero e socioculturais no grupo são explicadas por elementos do contexto escolar, familiar e social e por diferenças individuais. Sugerem que estas, por sua vez, são ocasionadas por etapas individuais de desenvolvimento, conhecimentos prévios, motivações, interesses, expectativas, estilos de aprendizagem e processos cognitivos específicos, sendo influenciadas pelo inter-relacionamento no grupo.

Com relação à construção de grupos fixos e preferenciais em salas de aula, Melo (2002, p. 72) analisando fenômenos de subjetividade, tece considerações sobre a formação de panelinha, ou panela, definindo-as como sendo um “grupo que pessoas que se escolhem mútua e consistentemente numa sala de aula”. A mesma autora (2002) também destaca que apesar de ser considerado um fato normal e corriqueiro, a formação desses subgrupos é uma situação problemática devido ao afastamento ou desconhecimento que é gerado entre os participantes de um subgrupo. Com respeito aos demais integrantes da classe, eles encontram um contraponto na necessidade de atender o sentimento de pertinência a um subgrupo, evitando-se o risco de sobrar, isto é, de não ser escolhido, de ser desprezado e (ou) desprezar.

Se a formação dos subgrupos eletivos é problemática e merece atenção, a de subgrupos compulsórios não têm como deixar de ser, como é o caso daqueles formados por diferenças com marcas corporais. As diferenças quando podem ser detectadas por marcas corporais que distingam os subgrupos que elas determinam originam a diversidade cultural do grupo, o que é uma redução do conceito de multiculturalidade. Nos casos de subgrupos por diversidade cultural - por marcas corporais -, a circunstância não só de sua formação, mas de toda a sua existência, pode ser crítica e levar os seus sujeitos a franco desfavorecimento. (LOPES, 2007)
Omote (2010) alerta que, nos casos de diversidade por deficiência e/ou altas habilidades/superdotação o aspecto funcional da diferença é considerado como categoria social, com atributos, comportamentos e afiliação grupal os quais visam à adaptabilidade.
Reconhecimento de casos e inclusão

No Brasil, como nos outros países signatários da Declaração de Salamanca sobre Princípios, Políticas e Práticas na Área das Necessidades Educativas Especiais, da Organização das Nações Unidas, em 1994, todos os indivíduos devem estar integrados em sistemas educacionais nacionais regulares, inclusive aqueles que por condições físicas e/ou psíquica requerem atendimento especial, conjunto esse que abrange as pessoas que apresentam potencial superior em alguma área da capacidade humana que se assemelham, por condição de vivência, àquelas que têm deficiências.

A definição do que seja o aluno nessas condições encontra-se no documento Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, da Secretaria de Educação Especial (SEESP) do Ministério da Educação (MEC), entregue ao Ministro da Educação em 07 de janeiro de 2008, que informa:

Alunos com altas habilidades/superdotação demonstram potencial elevado em qualquer uma das seguintes áreas, isoladas ou combinadas: intelectual, acadêmica, liderança, psicomotricidade e artes, além de apresentar grande criatividade, envolvimento na aprendizagem e realização de tarefas em áreas de seu interesse (BRASIL, 2008, p.9, Grifo nosso).

Essa definição implica em haver comprovação objetiva e lógica de sua ocorrência para que se possa dar como “demonstrado”, o que torna circunscrito à esfera do que é comprovado por demonstração. A necessidade da comprovação é um aspecto que indicadores de potencial superior  têm em comum com a deficiência.
Sobre essa questão da identificação, pesa o aspecto funcional da diferença - as “marcas corporais” - de que fala Lopes (2007).
No caso das altas habilidades/superdotação, também há no ensino superior a necessidade de identificação, a fim de melhor atendê-los, conforme orienta Virgolim (2007, p. 15): “Os educadores que querem ajudar os jovens a obterem êxito no mundo atual devem estimular certos aspectos de sua personalidade que os permitam expandir seus talentos e aplicá-los em algum campo do conhecimento e da cultura”.
A modalidade de ensino definida nas diretrizes da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, da Secretaria de Educação Especial (BRASIL, 2008) para atender o público alvo da Educação Especial quais sejam: deficiências, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação; por meio de atendimento educacional especializado (AEE). No Brasil, o AEE é previsto em Lei, no Decreto No 7.611 (BRASIL, 2011), abrangendo, inclusive, a educação superior.

Na literatura pertinente à Educação Especial há muitos estudos de pesquisa-ação, pesquisas participantes e pesquisas aplicadas a casos, não raro envolvendo a metodologia de pesquisa fenomenológica, talvez devido a haver mais casos de intervenções individualizadas sendo oferecidos para estudo, o que leva a impulsionar o surgimento de métodos e recursos que os apóiem. Villarraga, Martínez e Benavides (2008) citando Mönks e Mason (2000) informam haver classificado mais de 100 construtos, cada um baseado em definição específica para as altas habilidades/superdotação, destacando-se os resultados e realizações.

Guenther (2006), Virgolim (2007), Chagas (2009), Delou (2010) apresentam instrumentos para operacionalizar a identificação. Esta, para Bates; Munday (2007), pode ser feita por observação direta dos professores e por conversas sobre o assunto, entre si e com os estudantes, valendo-se de mecanismos para dar objetividade à constatação individual. 
Delou (2010) e Freitas; Pérez (2012) propõem a identificação em duas fases, uma prévia, de triagem dos que se destacam em autonomeação e nomeação por colegas, e outra, da identificação propriamente dita, por profissional especializado. Freitas; Pérez (2012) alertam que é possível haver mascaramento nas respostas de questionários de triagem, por razões de autoestima ou autoconfiança.

Uma consideração importante quanto a características de pessoas com altas habilidades/superdotação é assinalada por Freitas; Pérez (2012), sobre a leitura precoce e o elevado volume de leitura, com a média de 25 livros lidos fora dos exigidos pela escola, sendo 7 por ano. As referidas autoras informam, ainda, que em estudo sobre moralidade as ações de participantes com potencial superior foram regidas por valores éticos e morais. 

Metodologia e Resultados
A investigação foi com fins exploratórios, para levantamento da identidade cultural dos estudantes do primeiro período do curso em tela e de sua diversidade. É um curso gratuito, em período vespertino-noturno e que prevê o ingresso pelo Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) para formar turmas semestrais de até 25 alunos. Não houve ainda ingresso por cotas. Os alunos ingressantes das quatro primeiras turmas semestrais, de 2010 e 2011, somam o total de 78 alunos.

A pesquisa valeu-se de metodologia exploratória. Nesta, contou-se com pesquisa de campo apoiada em questionário semiestruturado que operacionalizou 136 variáveis em dez tópicos para coletar dados socioeconômicos e culturais. Foi possível verificar percepção dos pesquisados, que foram tratados quantitativamente, por meio do software livre de análise estatística e probabilística (PSPP), distribuído por Boaventura (2011). Como uso desse software levantou-se sinais de precocidade na aprendizagem, de desempenho superior em habilidades tecnocomputacionais, de autonomia, pró-atividade, ética e de aprendizagem diferenciada, tendo em conta as suas vivências e opiniões.
A pesquisa documental mostrou que, o curso não teve caso de deficiência ou altas habilidades/superdotação notificados ao Censo Escolar no período.
Selecionaram-se, dos resultados da pesquisa de campo, alguns representativos das vivências dos ingressantes do curso, apresentando um quadro de alunos composto em grande maioria (57,7%), por jovens entre 18 e 21 anos, do gênero masculino (73,08%). Há poucos menores de 18 anos (8,97%), sendo que o mais jovem tinha 16 anos.
O local de residência de grande parte da turma é a cidade do Rio de Janeiro e a maioria (64,10%) habita com os pais. Quanto à instrução dos pais, todos são alfabetizados, sendo que 82,06% dos pais e 85,90% das mães têm o ensino médio completo e 24,36%, tanto de pais como de mães são formados no ensino superior.
Nesse panorama, é de se esperar uma situação financeira razoável para a maioria, o que se verifica observando que 65,28% declararam renda familiar acima de R$3.500,00, sendo que mais de um quarto deles (26,39%), têm-na superior a R$7.000,00. É um contexto que leva a não surpreender com a quantidade dos que viajaram ao exterior, que também é maioria (53,85%) e de 76,91% deles terem cursado o ensino fundamental e médio em escolas privadas. Ainda assim, encontra-se 30,56% com renda familiar entre R$1.500,00 e R$ 3.500,00; e outros 4,17% com a família recebendo entre R$1.001,00 e R$1.500,00. Esses valores evidenciam estudantes que superam dificuldades econômicas para chegar à universidade.

De suas formações culturais, a metade (50%) dos alunos sabe outra língua além da inglesa, idioma que a ampla maioria (90,48%) afirma ler de razoável a bem. Eles apresentam bons valores também, como se pode inferir com o fato de que 85,90% deles afirmarem tender a concordar, ou concordarem totalmente, que o plágio de textos da internet não é ético.
Considerando-se os hábitos de leitura, enquanto o mais frequente dado foi o de não ter lido nenhum (23,08%) e quase metade (43,58%) ter lido até três livros não escolares, um (1,35%) aluno se destacou, tendo lido 50.

Os respondentes percebem a informatização do mundo como fato significativo e todos têm computadores com conexão com a internet. Quanto à tecnologia da informação, a grande maioria (71,79%) tende a concordar, ou concorda totalmente que é importante para a carreira aprendê-la. E, também, 89,75% assinalam que irão precisar de mais conhecimentos sobre ela do que tinham ao ingressar na faculdade, além do que, 84,62% mencionam que há necessidade de ser pró-ativo e independente para aprender novas tecnologias.

A maioria (59,74%) teve como local de aprendizagem de grande parte dos softwares a própria casa, onde entre os cinco e 10 anos, 32,0% deles aprenderam a usar o computador, idades nas quais não se pode creditar como sinal de precocidade na aprendizagem tecnológica, tendo-se em conta o uso que  dão ao computador. Diariamente, 70,51% usam a internet, não tanto para jogos, que é atividade de somente 18,01% deles, porém, uma boa parte (76,92%) utiliza-a para acessar redes sociais diariamente e/ou várias vezes por semana. Usam-na também, várias vezes por semana, quando não é diariamente, para acessarem grupos de discussão (41,03%) e chats (33,33%). Essas são atividades em que a tecnologia é utilizada em ações de uso quase sempre intuitivo.
Apenas 37,18% tendem a concordar em estarem melhores posicionados que os colegas em tecnologia da informação (TI) e apenas um (1,28%) se considera melhor, o que é uma informação significativa, a partir do fato que essa percepção refere-se a um posicionamento em relação aos colegas do ensino médio, pois ao ingressar não conhece as condições dos colegas ingressantes.

Dessa forma, se a grande maioria não se percebeu com posicionamento destacado em relação a seus colegas quanto às habilidades em TI, que é uma tecnologia acessível à maioria, não é despropositado afirmar que a escolha da carreira tecnológica não se deve ao fato de se perceberem com facilidade ou potencial elevado para tecnologia. Talvez esse seja o motivo de menos de um quarto (24,26%) avaliarem o próprio desempenho como muito bom e, para uma parcela ainda menor (15,38%), se sentirem muito bem preparados para a futura profissão.
A maioria (53,85%) também considera que a iniciativa de aprender novas tecnologias deve partir dos professores, o que sugere ter autonomia na busca de conhecimentos; ainda em consolidação e para isso confiam na instituição.
Considerando-se esses dados, na diversidade destacada pela triagem para altas habilidades/superdotação, tem-se um caso, a do leitor que se mostrou voraz naquele contexto e que significativamente foi o que se percebia no uso da TI como sempre melhor posicionado que os colegas.

Considerações Finais

Os resultados da investigação de identidade cultural e da diversidade, da ótica das altas habilidades/superdotação em softwares de computação pessoal e internet que foi aplicada aos ingressantes do curso de engenharia de produção considerado, revelaram um quadro significativo propiciado pelo levantamento cultural.

As respostas obtidas no referido levantamento apresentou um caso para triagem de potencialidade elevada, um estudante para triagem dentre os 78 pesquisados, o que demonstra um indício de que o questionário sobre identidade cultural pode ser viabilizado como um instrumento para detectar sinais de desempenho superior, especialmente em casos de grupos populacionais para os quais se tenha aplicado questionários sobre opiniões autoavaliativas.
A possibilidade de indicação de grupos, no caso estudantes de engenharia de produção, pode instrumentalizar o atendimento especializado; previsto nos dispositivos legais e levar a cabo melhores condições educacionais a esses estudantes. 

Observa-se na busca de indícios de altas habilidades/superdotação pontos a melhorar no questionário utilizado na investigação; que é de levantamento socioeconômico e cultural. Desta forma, concluiu-se a pertinência de conhecimentos nas duas áreas, de Educação Especial e de Estudos Culturais, antevendo a possibilidade de maiores contribuições interdisciplinares.
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